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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n® 10980.014590/2008-81

Reenrso n’ Voluntario

Acordao n’ 3401-002.701 — 4" Camara /1" Turma Ordinaria

Sessao de 23 de agosto de 2014

Matéria IMPOSTO SOBREPRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Recorrente TRIANGULO PISOS E PAINEIS LTDA

Recorrida FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Periodo de apuragao: 01/01/1987 a 31/12/1997

CREDITO-PREMIO DE IPI. EXTINCAO DO BENEFICIO. O Superior
Tribunal de Justiga, através do julgamento do REsp 1.111.148, submetido a
sistematica dos recursos repetitivos, pacificou o entendimento de que o
incentivo fiscal “crédito-prémio” de IPI perdurou até 04/10/1990,
estabelecendo, também, a aplicagdo do art. 1° do Decreto n® 20.910/32, que
estabelece o prazo prescricional de cinco anos.

Tendo em vista o disposto no art. 62-A do Regimento Interno do CARF, ¢ de
reproducdo obrigatoria por este Conselho as decisdes proferidas sob a
sistemadtica do art. 543-C do CPC.

Recurso Voluntério Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, de votos em negar
provimento ao recurso voluntério, nos termos do voto da relatora.

ROBSON JOSE BAYERL — Presidente

Angela Sartori - Relatora
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 Período de apuração: 01/01/1987 a 31/12/1997
 CRÉDITO-PRÊMIO DE IPI. EXTINÇÃO DO BENEFÍCIO. O Superior Tribunal de Justiça, através do julgamento do REsp 1.111.148, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, pacificou o entendimento de que o incentivo fiscal �crédito-prêmio� de IPI perdurou até 04/10/1990, estabelecendo, também, a aplicação do art. 1º do Decreto nº 20.910/32, que estabelece o prazo prescricional de cinco anos.
 Tendo em vista o disposto no art. 62-A do Regimento Interno do CARF, é de reprodução obrigatória por este Conselho as decisões proferidas sob a sistemática do art. 543-C do CPC.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, de votos em negar provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto da relatora.
 
 ROBSON JOSE BAYERL � Presidente
 
 Ângela Sartori - Relatora
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: ÂNGELA SARTORI, ROBSON JOSE BAYERL, RAQUEL MOTA BRANDÃO MINATEL, ELOY EROS DA SILVA NOGUEIRA, CLÁUDIO MONROE MASSETTI E MÔNICA RIOS.
 
 
  Cuida-se de Pedido de Ressarcimento solicitado em 13/10/2008, referente ao período de 01/1987 a 12/1997, em relação aos incentivos fiscais concedidos em relação ao crédito-prêmio de IPI, instituído pelo art. 1º do Decreto-Lei nº 491/1969.
Foi proferido Despacho Decisório, fls. 530/538, indeferindo pleito ao argumento de que tal benesse fiscal já estaria extinta, além da prescrição do pleito, razão pela qual o contribuinte apresentou Manifestação de Inconformidade, fls. 542/554.
Após analisar os argumentos contidos na defesa, a 2ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto, DRJ/RPO, proferiu o Acórdão nº 14-29.423, fls. 568/585, na qual consignou o indeferimento da solicitação, conforme ementa a seguir transcrita:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS � IPI
Período de apuração: 01/01/1997 a 31/12/1997
CRÉDITO PRÊMIO DO IPI.
Indefere-se a solicitação de crédito prêmio relativo a período não mais abrigado por este incentivo. Referido benefício fiscal não está enquadrado nas hipóteses de restituição, ressarcimento ou compensação dos tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal.
RESSARCIMENTO DE IPI. INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC.
Inexiste previsão legal para abonar atualização monetária ou acréscimo de juros equivalentes à taxa SELIC a valores objeto de ressarcimento de crédito de IPI.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
Irresignado, o contribuinte interpôs Recurso Voluntário, fls. 588/612, alegando, em síntese:
- Inaplicabilidade da prescrição qüinqüenal contida no Decreto nº 20.910/32;
- Atualização monetária dos valores a serem ressarcidos, a fim de impedir o enriquecimento sem causa por parte do Fisco;
- Vigência do crédito-prêmio de IPI.
É o breve relato do necessário.

 Conselheira Ângela Sartori
O recurso é tempestivo e preenche os demais pressupostos para a sua admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.
CRÉDITO-PRÊMIO DE IPI. EXTINÇÃO.
A Recorrente pretendia o ressarcimento de crédito-prêmio de IPI, incentivo fiscal concedido através do 
A esse respeito o Superior Tribunal de Justiça já possui entendimento consolidado, no sentido de que referido incentivo fiscal perdurou até 04/10/1990. Entretanto, no mesmo julgado pela Corte Superior, foi determinado que o prazo prescricional, neste caso, é o contido no art. 1º do Decreto nº 20.910/32, de cinco anos. O posicionamento foi pacificado no REsp 1.111.148, submetido à sistemática do art. 543-C do CPC, conforme ementa a seguir transcrita:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. Recurso Especial representativo de controvérsia (art. 543-C, § 1º, do CPC). pedido de desistência. Indeferimento. violação ao art. 535, do CPC. INOCORRÊNCIA. ALÍNEA �C�. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE DISSÍDIO. IPI. CRÉDITO-PRÊMIO. DECRETO-LEI 491/69 (ART. 1º). VIGÊNCIA. PRAZO. EXTINÇÃO. PRESCRIÇÃO.
1. É inviável o acolhimento de pedido de desistência recursal formulado quando já iniciado o procedimento de julgamento do Recurso Especial representativo da controvérsia, na forma do art. 543-C do CPC c/c Resolução n.º 08/08 do STJ. Precedente: QO no REsp. n. 1.063.343-RS, Corte Especial, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 17.12.2008.
2. O Poder Judiciário não está obrigado a se manifestar expressamente a respeito de todas as teses jurídicas trazidas pelas partes para a solução de um determinado caso concreto. Basta a existência de fundamentação apta e razoável a fazê-lo no decisório, havendo que ser consideradas rechaçadas as demais teses levantadas e não acolhidas. Ausente a violação ao art. 535, do CPC. 
3. A mera colagem de ementas não supre a demonstração do dissídio a que se refere a alínea "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal de 1988. Nas razões de recurso especial, a alegada divergência deverá ser demonstrada nos moldes exigidos pelo artigo 255 e parágrafos do RI/STJ. Precedentes: AEREsp n 337.883/SP, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ de 22/3/2004, REsp n 466.526/DF, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ de 25/8/2003 e AgREsp n. 493.456/RS, Rel. Min. Felix Fischer, DJ de 23/6/2003.
4. Relativamente ao prazo de vigência do estímulo fiscal previsto no art. 1º do DL 491/69 (crédito-prêmio de IPI), três orientações foram defendidas na Seção. A primeira, no sentido de que o referido benefício foi extinto em 30.06.83, por força do art. 1º do Decreto-lei 1.658/79, modificado pelo Decreto-lei 1.722/79. Entendeu-se que tal dispositivo, que estabeleceu prazo para a extinção do benefício, não foi revogado por norma posterior e nem foi atingido pela declaração de inconstitucionalidade, reconhecida pelo STF, do art. 1º do DL 1.724/79 e do art. 3º do DL 1.894/81, na parte em que conferiram ao Ministro da Fazenda poderes para
alterar as condições e o prazo de vigência do incentivo fiscal. 
5. A segunda orientação sustenta que o art. 1º do DL 491/69 continua em vigor, subsistindo incólume o benefício fiscal nele previsto. Entendeu-se que tal incentivo, previsto para ser extinto em 30.06.83, foi restaurado sem prazo determinado pelo DL 1.894/81, e que, por não se caracterizar como incentivo de natureza setorial, não foi atingido pela norma de extinção do art. 41, § 1º do ADCT.
6. A terceira orientação é no sentido de que o benefício fiscal foi extinto em 04.10.1990, por força do art. 41 e § 1º do ADCT, segundo os quais "os Poderes Executivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios reavaliarão todos os incentivos fiscais de natureza setorial ora em vigor, propondo aos Poderes Legislativos respectivos as medidas cabíveis", sendo que "considerar-se-ão revogados após dois anos, a partir da data da promulgação da Constituição, os incentivos fiscais que não forem confirmados por lei". Entendeu-se que a Lei 8.402/92, destinada a restabelecer incentivos fiscais, confirmou, entre vários outros, o benefício do art. 5º do Decreto-Lei 491/69, mas não o do seu artigo 1º. Assim, tratando-se de incentivo de natureza setorial (já que beneficia apenas o setor exportador e apenas determinados produtos de exportação) e não tendo sido confirmado por lei, o crédito-prêmio em questão extinguiu-se no prazo previsto no ADCT.
7. Prevalência do entendimento no Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o crédito-prêmio do IPI, previsto no art. 1º do DL 491/69, não se aplica às vendas para o exterior realizadas após 04.10.90. Precedente no STF com repercussão geral: RE nº. 577.348-5/RS, Tribunal Pleno, Relator Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 13.8.2009. Precedentes no STJ: REsp. Nº 652.379 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 8 de março de 2006; EREsp. Nº 396.836 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Rel. para o acórdão Min. Castro Meira, julgado em 8 de março de 2006; EREsp. Nº 738.689 - PR, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 27 de junho de 2007. 
8. O prazo prescricional das ações que visam ao recebimento do crédito-prêmio do IPI, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32, é de cinco anos. Precedentes: EREsp. Nº 670.122 - PR Primeira Seção, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 10 de setembro de 2008; AgRg nos EREsp. Nº 1.039.822 - MG, Primeira Seção, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 24 de setembro de 2008. 
9. No caso concreto, tenho que o mandado de segurança foi impetrado em 6 de junho de 2005, portanto, decorridos mais de cinco anos entre a data da extinção do benefício (5 de outubro de 1990) e a data do ajuizamento do writ, encontram-se prescritos eventuais créditos de titularidade da recorrente.
10. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008. 
(STJ - REsp: 1111148 SP 2009/0024291-3, Relator: Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Data de Julgamento: 24/02/2010, S1 - PRIMEIRA SEÇÃO, Data de Publicação: DJe 08/03/2010)
Por seu turno, decisões proferidas sob a sistemática do art. 543-C do CPC são de vinculação obrigatória por este Conselho, nos termos do art. 62-A do Regimento Interno do CARF, in verbis:
Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
Portanto, mesmo tendo em vista a subsistência do crédito-prêmio de IPI pleiteado, atinente ao período 01/1987 a 09/1990, uma vez que o pedido de ressarcimento foi realizado apenas em 2008, muito além do decurso do prazo prescricional de cinco anos, não há que se falar em valores a serem ressarcidos. 
CONCLUSÃO
Pelo exposto, voto para negar provimento ao Recurso Voluntário.

Ângela Sartori

 
 



Participaram da sessio de julgamento os conselheiros: ANGELA SARTORI,
ROBSON JOSE BAYERL, RAQUEL MOTA BRANDAO MINATEL, ELOY EROS DA
SILVA NOGUEIRA, CLAUDIO MONROE MASSETTI E MONICA RIOS.
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Relatorio

Cuida-se de Pedido de Ressarcimento solicitado em 13/10/2008, referente ao
periodo de 01/1987 a 12/1997, em relagdo aos incentivos fiscais concedidos em relagdo ao
crédito-prémio de IPI, instituido pelo art. 1° do Decreto-Lei n® 491/1969.

Foi proferido Despacho Decisorio, fls. 530/538, indeferindo pleito ao
argumento de que tal benesse fiscal j& estaria extinta, além da prescri¢cao do pleito, razao pela
qual o contribuinte apresentou Manifestacao de Inconformidade, fls. 542/554.

Ap0s analisar os argumentos contidos na defesa, a 2* Turma da Delegacia da
Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirdo Preto, DRJ/RPO, proferiu o Acoérdao n°
14-29.423, fls. 568/585, na qual consignou o indeferimento da solicitagdo, conforme ementa a
seguir transcrita:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS
INDUSTRIALIZADOS — IPI

Periodo de apuragao: 01/01/1997 a 31/12/1997

CREDITO PREMIO DO IPI.

Indefere-se a solicitagcdo de crédito prémio relativo a periodo
ndo mais abrigado por este incentivo. Referido beneficio fiscal
ndo esta enquadrado nas hipoteses de restitui¢do, ressarcimento
ou compensagdo dos tributos e contribuicoes administrados pela
Secretaria da Receita Federal.

RESSARCIMENTO DE IPI. INCIDENCIA DA TAXA SELIC.
Inexiste previsdo legal para abonar atualizagdo monetaria ou
acrescimo de juros equivalentes a taxa SELIC a valores objeto
de ressarcimento de crédito de IPI.

Manifesta¢do de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Nao Reconhecido

Irresignado, o contribuinte interpds Recurso Voluntario, fls. 588/612,
alegando, em sintese:

- Inaplicabilidade da prescri¢ao qiiinqilienal contida no Decreto n® 20.910/32;

- Atualizacdo monetaria dos valores a serem ressarcidos, a fim de impedir o
enriquecimento sem causa por parte do Fisco;

- Vigéncia do crédito-prémio de IPI.

E o breve relato do necessario.
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Voto

Conselheira Angela Sartori

O recurso ¢ tempestivo e preenche os demais pressupostos para a sua
admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.

CREDITO-PREMIO DE IPI. EXTINCAO.

A Recorrente pretendia o ressarcimento de crédito-prémio de IPI, incentivo
fiscal concedido através do

A esse respeito o Superior Tribunal de Justiga ja possui entendimento
consolidado, no sentido de que referido incentivo fiscal perdurou até¢ 04/10/1990. Entretanto,
no mesmo julgado pela Corte Superior, foi determinado que o prazo prescricional, neste caso, ¢
o contido no art. 1° do Decreto n°® 20.910/32, de cinco anos. O posicionamento foi pacificado
no REsp 1.111.148, submetido a sistematica do art. 543-C do CPC, conforme ementa a seguir
transcrita:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. Recurso Especial
representativo de controvérsia (art. 543-C, § 1° do CPC).
pedido de desisténcia. Indeferimento. violagcdo ao art. 535, do
CPC. INOCORRENCIA. ALINEA “C”. AUSENCIA DE
DEMONSTRACAO DE DISSIDIO. IPI. CREDITO-PREMIO.
DECRETO-LEI 491/69 (ART. 1°9. VIGENCIA. PRAZO.
EXTINCAO. PRESCRICAO.

1. E inviavel o acolhimento de pedido de desisténcia recursal
formulado quando ja iniciado o procedimento de julgamento do
Recurso Especial representativo da controvérsia, na forma do
art. 543-C do CPC c/c Resolucdo n.° 08/08 do STJ. Precedente:
QO no REsp. n. 1.063.343-RS, Corte Especial, Rel. Min. Nancy
Andrighi, julgado em 17.12.2008.

2. O Poder Judiciario ndo estd obrigado a se manifestar
expressamente a respeito de todas as teses juridicas trazidas
pelas partes para a solugdo de um determinado caso concreto.
Basta a existéncia de fundamentagdo apta e razoavel a fazé-lo no
decisorio, havendo que ser consideradas rechagadas as demais
teses levantadas e ndo acolhidas. Ausente a violacdo ao art. 535,
do CPC.

3. A mera colagem de ementas ndo supre a demonstragdo do
dissidio a que se refere a alinea "c" do inciso Il do artigo 105
da Constituicdo Federal de 1988. Nas razoes de recurso
especial, a alegada divergéncia devera ser demonstrada nos
moldes exigidos pelo artigo 255 e paragrafos do RI/STJ.
Precedentes: AEREsp n 337.883/SP, Rel. Min. Hamilton



Carvalhido, DJ de 22/3/2004, REsp n 466.526/DF, Rel. Min.
Fernando Gongalves, DJ de 25/8/2003 e AgREsp n. 493.456/RS,
Rel. Min. Felix Fischer, DJ de 23/6/2003.

4. Relativamente ao prazo de vigéncia do estimulo fiscal previsto
no art. 1°do DL 491/69 (crédito-prémio de IPI), trés orienta¢des
foram defendidas na Segdo. A primeira, no sentido de que o
referido beneficio foi extinto em 30.06.83, por forca do art. 1°do
Decreto-lei 1.658/79, modificado pelo Decreto-lei 1.722/79.
Entenden-se que tal dispositivo, que estabeleceu prazo para a
extingdo do beneficio, ndo foi revogado por norma posterior e
nem foi atingido pela declaragdo de inconstitucionalidade,
reconhecida pelo STF, do art. 1°do DL 1.724/79 e do art. 3° do
DL 1.894/81, na parte em que conferiram ao Ministro da
Fazenda poderes para

alterar as condigoes e o prazo de vigéncia do incentivo fiscal.

5. A segunda orientagdo sustenta que o art. 1° do DL 491/69
continua em vigor, subsistindo incolume o beneficio fiscal nele
previsto. Entendeu-se que tal incentivo, previsto para ser extinto
em 30.06.83, foi restaurado sem prazo determinado pelo DL
1.894/81, e que, por ndo se caracterizar como incentivo de

natureza setorial, ndo foi atingido pela norma de extingdo do art.
41, § 1°do ADCT.

6. A terceira orientagdo é no sentido de que o beneficio fiscal foi
extinto em 04.10.1990, por for¢a do art. 41 e § 1° do ADCT,
segundo os quais "os Poderes Executivos da Unido, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municipios reavaliardo todos os
incentivos fiscais de natureza setorial ora em vigor, propondo
aos Poderes Legislativos respectivos as medidas cabiveis", sendo
que "considerar-se-do revogados apos dois anos, a partir da
data da promulgac¢do da Constitui¢do, os incentivos fiscais que
ndo forem confirmados por lei". Entendeu-se que a Lei 8.402/92,
destinada a restabelecer incentivos fiscais, confirmou, entre
varios outros, o beneficio do art. 5° do Decreto-Lei 491/69, mas
ndo o do seu artigo 1°. Assim, tratando-se de incentivo de
natureza setorial (ja que beneficia apenas o setor exportador e
apenas determinados produtos de exportagdo) e ndo tendo sido
confirmado por lei, o crédito-prémio em questdo extinguiu-se no
prazo previsto no ADCT.

7. Prevaléncia do entendimento no Supremo Tribunal Federal
e no Superior Tribunal de Justica no sentido de que o crédito-
prémio do IPI, previsto no art. 1° do DL 491/69, ndo se aplica
as vendas para o exterior realizadas apos 04.10.90. Precedente
no STF com repercussdo geral: RE n° 577.348-5/RS, Tribunal
Pleno, Relator Min. Ricardo Lewandowski, julgado em
13.8.2009. Precedentes no STJ: REsp. N° 652.379 - RS, Primeira
Se¢do, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 8 de margo
de 2006, EREsp. N° 396.836 - RS, Primeira Se¢do, Rel. Min.
Teori Albino Zavascki, Rel. para o acorddo Min. Castro Meira,
julgado em 8 de margo de 2006, EREsp. N° 738.689 - PR,
Primeira Se¢do, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 27
de junho de 2007.
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8. O prazo prescricional das acoes que visam ao recebimento do
crédito-prémio do IPI, nos termos do art. 1° do Decreto
20.910/32, é de cinco anos. Precedentes: EREsp. N° 670.122 -
PR Primeira Se¢do, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 10 de
setembro de 2008; AgRg nos EREsp. N° 1.039.822 - MG,
FPrimeira Secdo, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 24 de
setembro de 2008.

9. No caso concreto, tenho que o mandado de seguranca foi
impetrado em 6 de junho de 2005, portanto, decorridos mais de
cinco anos entre a data da extingdo do beneficio (5 de outubro
de 1990) e a data do ajuizamento do writ, encontram-se
prescritos eventuais créditos de titularidade da recorrente.

10. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, ndo
provido. Acorddio submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e
da Resolucdo STJ n. 8/2008.

(STJ - REsp: 1111148 SP 2009/0024291-3, Relator: Ministro
MAURO CAMPBELL MARQUES, Data de Julgamento:
24/02/2010, SI - PRIMEIRA SECA~O, Data de Publicacdo: DJe
08/03/2010)

Por seu turno, decisdes proferidas sob a sistemdtica do art. 543-C do CPC sao
de vinculagdo obrigatoria por este Conselho, nos termos do art. 62-A do Regimento Interno do
CAREF, in verbis:

Art. 62-A. As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica
em matéria infraconstitucional, na sistemdtica prevista pelos
artigos 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973,
Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no dmbito do CARF.

Portanto, mesmo tendo em vista a subsisténcia do crédito-prémio de IPI
pleiteado, atinente ao periodo 01/1987 a 09/1990, uma vez que o pedido de ressarcimento foi
realizado apenas em 2008, muito além do decurso do prazo prescricional de cinco anos, ndo ha
que se falar em valores a serem ressarcidos.

CONCLUSAO

Pelo exposto, voto para negar provimento ao Recurso Voluntério.

Angela Sartori
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